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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOAO LOPES BRANDI FILHO
ADVOGADO : JOAO CARLOS FELIPE - SP213715
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO 
STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, "a comprovação da 
tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final pode 
ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 
137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na 
vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 
tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 
intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º 
("O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("O Supremo Tribunal Federal ou o Superior 
Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 
determinar sua correção, desde que não o repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 957.821/MS, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 
AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro 
DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).
V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do recurso, 
por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, em 02/10/2019, 
no julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, 
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em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia 
e da primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse 
aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele 
apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/11/2019). Em 
Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 
(DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese firmada por 
ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação de 
efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval – o que não é a hipótese dos 
presentes autos –, não se aplicando aos demais feriados locais.
VI. Novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a Corte Especial do STJ, na 
sessão de 19/05/2021, julgando o AgInt no AREsp 1.481.810/SP, concluiu, por maioria, 
nos termos do voto proferido pela Ministra NANCY ANDRIGHI, que deve ser mantida a 
restrição firmada, na mencionada Questão de Ordem, à modulação de efeitos do 
julgado quanto ao feriado local, de maneira que incida ela tão somente no feriado de 
segunda-feira de carnaval.
VII. No caso, a decisão que inadmitira o Recurso Especial foi publicada em 30/11/2021, 
terça-feira - na vigência do CPC/2015 –, sendo o Agravo em Recurso Especial 
interposto somente em 26/01/2022, quarta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 
15 dias úteis.  
VIII. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o expediente forense foi 
suspenso, no dia 25/01/2022, por força da Portaria CATRF3R n° 16, de 24/08/2021, do 
Tribunal de Justiça local. Entretanto, a suspensão do prazo recursal, na origem, não foi 
comprovada, por ocasião da interposição do Agravo em Recurso Especial, quando já 
vigente o CPC/2015, o que, como já ressaltado, impossibilita sua comprovação 
posterior, à luz do que dispõem os arts. 1.003, § 6º, e 1.029, § 3º, do CPC/2015.
IX. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local, 
para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de 
sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior – como pretende a parte 
agravante –, ressalvada a modulação de efeitos operada, no REsp 1.813.684/SP, 
quanto à segunda-feira de carnaval.
X. "A regra do art. 376 do novo CPC (antigo art. 337 do CPC/73), segundo a qual a 
parte que alega direito local somente lhe provará teor, vigência e conteúdo se houver 
determinação judicial, situa-se no âmbito da teoria geral da prova e serve às instâncias 
ordinárias na atividade instrutória da causa, não se aplicando, todavia, ao juízo de 
admissibilidade de recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, que possui regra 
específica. Precedente. (REsp 1763167/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/02/2020, DJe 
26/02/2020)" (STJ, AgInt no AREsp 2.030.926/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 11/5/2022).
XI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 17 de outubro de 2022.
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Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.089.652 - SP 
(2022/0076423-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por JOÃO LOPES BRANDI FILHO, em 15/06/2022, contra decisão proferida 

pelo Presidente do STJ, publicada em 03/06/2022, que não conheceu do Recurso 

Especial, diante da sua intempestividade.

Inconformada, sustenta a parte agravante o equívoco do decisum agravado, 

porquanto "o recurso é manifestamente tempestivo. Nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c o 

Art. 219 do CPC/2015, o prazo para interpor o recurso é de 15 dias úteis. Assim, 

considerando que o recurso foi interposto em 26/01/22, conforme se depreende, tem-se 

pela sua tempestividade. Cabe destacar que houve feriado no dia 25/01/22, culminando 

com a suspensão dos prazos, conforme certidão já anexada aos autos. A análise do tema 

não pode desviar ainda do que está fixado no art. 376 do Novo CPC: (...) Portanto, de 

acordo com o dispositivo em comento, a parte só estaria obrigada a comprovar o teor e a 

vigência de uma norma estadual, se assim determinado pelo julgador. No presente caso a 

norma foi mencionada no recurso, sendo presumida a veracidade da informação nos 

termos do Art. 425, inc. IV do CPC/2015. A intempestividade, dessa forma, não pode ser 

declarada antes de ser a parte intimada para comprovar o teor e a vigência da norma local 

que, alegadamente, interfere na contagem do prazo recursal" (fls. 382/394e).

Por fim, requer "seja reconsiderada a decisão que deixou de conhecer o 

recurso especial interposto por Agravante, a fim de que seu Recurso Especial seja 

apreciado e, nessa extensão, provido, ou, caso contrário, a submissão do presente agravo 

interno para julgamento por órgão colegiado do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 394e).

Sem impugnação (fl. 399e).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.089.652 - SP 
(2022/0076423-3)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOAO LOPES BRANDI FILHO 
ADVOGADO : JOAO CARLOS FELIPE  - SP213715 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ 

E DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, "a comprovação da 

tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente 

forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final pode ocorrer 

posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 

intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na 

vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("O 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e 

do seu art. 1.029, § 3º ("O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 

desde que não o repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ 

acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no 

REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 

AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 29/05/2017.

IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro 

DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).
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Superior Tribunal de Justiça

V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do recurso, por 

meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, em 02/10/2019, no 

julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em 

razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 

primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse 

aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele 

apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 18/11/2019). Em Questão 

de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 (DJe de 

28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese firmada por ocasião do 

julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação de efeitos, é 

restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval – o que não é a hipótese dos presentes 

autos –, não se aplicando aos demais feriados locais.

VI. Novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a Corte Especial do STJ, na 

sessão de 19/05/2021, julgando o AgInt no AREsp 1.481.810/SP, concluiu, por maioria, 

nos termos do voto proferido pela Ministra NANCY ANDRIGHI, que deve ser mantida a 

restrição firmada, na mencionada Questão de Ordem, à modulação de efeitos do julgado 

quanto ao feriado local, de maneira que incida ela tão somente no feriado de 

segunda-feira de carnaval. 

VII. No caso, a decisão que inadmitira o Recurso Especial foi publicada em 30/11/2021, 

terça-feira - na vigência do CPC/2015 –, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto 

somente em 26/01/2022, quarta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias 

úteis.  

VIII. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o expediente forense foi 

suspenso, no dia 25/01/2022, por força da Portaria CATRF3R n° 16, de 24/08/2021, do 

Tribunal de Justiça local. Entretanto, a suspensão do prazo recursal, na origem, não foi 

comprovada, por ocasião da interposição do Agravo em Recurso Especial, quando já 

vigente o CPC/2015, o que, como já ressaltado, impossibilita sua comprovação posterior, 

à luz do que dispõem os arts. 1.003, § 6º, e 1.029, § 3º, do CPC/2015. 

IX. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado local, para 

fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de sua 

interposição, não se admitindo a comprovação posterior – como pretende a parte 

agravante –, ressalvada a modulação de efeitos operada, no REsp 1.813.684/SP, quanto 

à segunda-feira de carnaval.

X. "A regra do art. 376 do novo CPC (antigo art. 337 do CPC/73), segundo a qual a parte 

que alega direito local somente lhe provará teor, vigência e conteúdo se houver 

determinação judicial, situa-se no âmbito da teoria geral da prova e serve às instâncias 

ordinárias na atividade instrutória da causa, não se aplicando, todavia, ao juízo de 

admissibilidade de recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, que possui regra 

específica. Precedente. (REsp 1763167/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. p/ 

Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/02/2020, DJe 

26/02/2020)" (STJ, AgInt no AREsp 2.030.926/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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Superior Tribunal de Justiça

QUARTA TURMA, DJe de 11/5/2022).

XI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora combatida 

não merece censura.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma 

processual, é importante ressaltar que, observando o disposto na Lei 810/49 e na Lei 

Complementar 95/98, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 

02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o 

Enunciado Administrativo 1, firmando a posição de que a vigência do novo Código de 

Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março 

de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também cristalizou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 

que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater.

Tal entendimento restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC".

No caso, a parte agravante foi intimada do acórdão de 2º Grau na vigência 

do CPC/2015, pelo que incidem, na espécie, as suas regras processuais.

Firmada tal premissa, dentre as disposições gerais sobre prazos processuais 

são relevantes, para o julgamento do presente recurso, os arts. 224 e 1.003 do CPC 

vigente:

"Art. 224. Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados 

excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o 

primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente 

forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver 
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Superior Tribunal de Justiça

indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil 

seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça 

eletrônico.

§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao 

da publicação".

"Art. 1.003. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em que 

os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a 

Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão.

(...)

§ 5º. Excetuados os embargos de declaração, o prazo para interpor os 

recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze) dias.

§ 6º. O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso".

Por sua vez, orienta o art. 219 do mesmo Diploma Processual:

"Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo 

juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente aos prazos 

processuais".

Por fim, dispõem os arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do novo Codex:

"Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 

vício ou complementada a documentação exigível."

"Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos 

previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente ou 

o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que conterão:

(...)

§ 3º. O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 

determinar sua correção, desde que não o repute grave."

Da interpretação sistemática dos supracitados dispositivos processuais – 

arts. 219, 224, 932, parágrafo único, 1.003, § 5º, e 1.029 do CPC/2015 –, conclui-se que é 

de 15 (quinze) dias úteis o prazo para interposição do Agravo em Recurso Especial, 

contados do primeiro dia útil após a publicação da decisão impugnada, não sendo 

possível mitigar a sua intempestividade.

Nesse contexto, esta Corte – ainda na vigência do CPC/73 – firmara 

entendimento no sentido de que "a comprovação da tempestividade do recurso, em 

decorrência de feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 
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Superior Tribunal de Justiça

que implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

Contudo, o novo Código de Processo Civil não possibilita tal mitigação ao 

conhecimento do recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida 

tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 

932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 

comprovação posterior da tempestividade do recurso. 

Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a intempestividade do rol dos 

vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("O recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, 

§ 3º ("O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 

desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 

desde que não o repute grave"). 

Nesse sentido, confiram-se:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  

INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO  

POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 

EXPRESSO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 

dias previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 

2015. 

2. Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do  CPC/2015,  para fins de 

aferição de tempestividade, a ocorrência de  feriado  local deverá ser 

comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 

recurso.

3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do   

CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação  

mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito  geral 

insertas nos arts. 932, parágrafo único e 1.029, § 3º, do citado diploma 

legal.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

23/03/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE, NO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 25/11/2016, que, por 

sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 

MAM83 

AREsp 2089652 Petição : 516000/2022 C54252415550<01:089218@ C4255<041<0:1032542245@
 2022/0076423-3 Documento Página  7 de 20 

Documento eletrônico VDA34138216 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 07/10/2022 15:09:40
Código de Controle do Documento: 01764824-F0A1-43D6-A236-163604607A44
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CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, 'a 

comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 

ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 

prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 

Regimental' (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 22/06/2016, quarta-feira, 

sendo o Recurso Especial interposto somente em 15/07/2016, após o 

transcurso do prazo recursal, ocorrido em 14/07/2016, quinta-feira, 

conforme devidamente certificado nos autos, pelo Tribunal de origem.

IV. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de 

recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão agravada 

tenha sido publicada já na vigência do novo CPC, descaberia a 

aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para 

permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por 

excluí-la (intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme se 

extrai do seu art. 1.003, § 6º ('o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso'), e do seu art. 1.029, § 

3º ('o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 

determinar sua correção, desde que não o repute grave)'.

V. De qualquer modo, na hipótese dos autos – apesar de ter sido interposto 

o recurso sob a égide do CPC/2015 –, o agravante não apresentou, por 

ocasião da interposição do Recurso Especial ou presente Agravo interno, 

documento hábil à demonstração do alegado recesso forense, o que 

também leva à manutenção da decisão ora agravada.

VI. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/04/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL E PONTO FACULTATIVO. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO MÉRITO. ART. 932, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. INTIMAÇÃO DO RECORRENTE. 

INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 

DE INTERPOSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. ART. 1.006, § 3º, DO 

CPC/15. DECISÃO MANTIDA.

1. Na sistemática do CPC/73, era possível a demonstração da 

tempestividade em virtude de feriado local ou suspensão do expediente, nos 

termos do entendimento do STF (RE 626.358 AgR, Rel. Ministro Cezar 

Peluso, Plenário) e do STJ (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. Antonio 

Carlos Ferreira, Corte Especial).
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Superior Tribunal de Justiça

2. No contexto do CPC/15, em face da mudança de paradigmas decorrente 

dessa nova lei, o princípio da primazia do mérito impõe ao julgador, antes de 

considerar inadmissível o recurso, a intimação do recorrente para que seja 

sanado o vício ou complementada a documentação exigível - art. 932, 

parágrafo único.

3. Por sua vez, o art. 1.003, § 6º, do CPC/15 impõe ao recorrente o ônus 

de comprovar a ocorrência de feriado local ou de suspensão do 

expediente no ato de interposição do recurso.

4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio Código 

de Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa obrigatoriedade de 

comprovação de feriado local ou suspensão do expediente, regra 

específica que prevalece sobre a regra geral (ex specialis derrogat lex 

generalis).

5. Não comprovada a existência de feriado local ou suspensão do 

expediente no ato da interposição do recurso, nos termos do § 6º do 

art. 1.003 do CPC/15, deve o relator considerar inadmissível o 

recurso, independente de intimação, não se aplicando o art. 932, 

parágrafo único.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE (PONTO FACULTATIVO) NO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

PROCESSUAIS. TEMPESTIVIDADE NÃO DEMONSTRADA.

1. Conforme o § 6º do artigo 1.003 do CPC, o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 

não ocorreu no presente caso.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

DJe de 05/05/2017).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará 

a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 

impossibilita a regularização posterior.

2. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 

égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, 

quando de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017).
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"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS 

A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/15. COMPROVAÇÃO DE FERIADO 

LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. IMPOSSIBILIDADE PRECLUSÃO.

1. Publicada a decisão recorrida após a entrada em vigor do 

CPC/2015, a comprovação de existência de feriado local deve ser feita 

no momento da interposição do recurso, restando superado o 

entendimento de que é possível essa demonstração apenas por 

ocasião do manejo do agravo interno. Precedentes.

2. Na hipótese, intimada a parte recorrente em 20/04/2016, é manifesta a 

intempestividade do agravo em recurso especial interposto em 13/05/2016, 

eis que não foi observado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos 

arts. 183, 994, VIII, c/c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, 

todos do novo CPC/15 3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 29/05/2017).

Registre-se que tal entendimento foi mantido, pela Corte Especial do STJ, 

no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, de relatoria da Ministra NANCY 

ANDRIGHI (DJe de 19/12/2017):

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 

parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 

ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 

em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso 

no sentido de que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso'.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 

mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 

formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 

'recurso tempestivo'.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 

seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 

STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
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local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 

intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2017).

Em igual sentido a jurisprudência do STF: 

"Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 

Intempestividade.

1. O agravante não observou o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a 

interposição do agravo manejado contra a decisão de inadmissão do recurso 

extraordinário, segundo dispõe o § 5º do art. 1.003 do Código de Processo 

Civil.

2. O art. 1.003, § 6°, do Novo CPC determina que '[o] recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso'.

3. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% (art. 

1.021, § 4º, do CPC).

4. Não se aplica ao caso dos autos a majoração dos honorários prevista no 

art. 85, § 11, do novo Código de Processo Civil, uma vez que não houve o 

arbitramento de honorários sucumbenciais em favor do recorrido pela Corte 

de origem" (STF, ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).

A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do 

recurso, por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte Especial, em 

02/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, os efeitos da 

decisão, em razão dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, da 

isonomia e da primazia da decisão de mérito, de modo que o entendimento firmado por 

ele fosse aplicado tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 

daquele apelo nobre, que ocorrera em 18/11/2019. Esta é a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. 

NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA 

CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma 

expressa, no § 6º do art. 1.003 que 'o recorrente comprovará a ocorrência 

de feriado local no ato de interposição do recurso'. A interpretação 

sistemática do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do 

art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma atribuiu à 

intempestividade o epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, 
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em possibilidade de saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo 

único do art. 932 do mesmo Código.

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação 

nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de 

interposição do recurso.

3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 

âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 

entendimento de que seria possível a comprovação posterior do feriado 

local, de modo que não parece razoável alterar-se a jurisprudência já 

consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de 

garantir a segurança das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos 

jurisdicionados.

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 

decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 

eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 

sejam materiais, sejam processuais.

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 

instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da 

segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 

primazia da decisão de mérito, que sejam modulados os efeitos da 

presente decisão, de modo que seja aplicada, tão somente, aos 

recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor 

do § 3º do art. 927 do CPC/2015.

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 

documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 

interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 

segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se 

iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 

9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.

7. Recurso especial conhecido" (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

18/11/2019).

Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada 

em 03/02/2020 (DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a tese 

firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no que relativo à 

modulação de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval, não se aplicando 

aos demais feriados locais. 

Constou da respectiva certidão de julgamento, in verbis: "A Corte Especial, 

por maioria, rejeitou a preliminar suscitada pelo Sr. Ministro Luis Felipe Salomão de não 

cabimento da questão de ordem e, ainda, por maioria, acolheu a questão de ordem para 

reconhecer que a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é 

restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, 

inclusive aos feriados locais, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora".
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Transcreve-se, outrossim, por oportuno, a ementa do referido julgado:

"QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 

TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 

ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 

REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 

JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA 

DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 

ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL, DIANTE 

DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM A SUA NATUREZA 

JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE ABRANGE 

MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, 

ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS 

DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO 

DE ORDEM. POSSIBILIDADE.

1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 

contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 

18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento 

do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da 

tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente 

o feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e 

quaisquer feriados.

2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo 

relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção manifestada 

pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.

3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no 

âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva deliberação colegiada 

nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 

limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 

posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 

circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de 

feriado local para feriado nacional notório.

4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 

julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação 

posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, 

reduzir a abrangência do acórdão.

5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 

firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 

feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 

feriados, inclusive aos feriados locais" (STJ, QO no REsp 

1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 28/02/2020).

Recentemente, novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a Corte 
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Especial do STJ, na sessão de 19/05/2021, julgando o AgInt no AREsp 1.481.810/SP, 

concluiu, por maioria, nos termos do voto proferido pela Ministra NANCY ANDRIGHI, que 

deve ser mantida a restrição firmada, na mencionada Questão de Ordem, à modulação de 

efeitos do julgado quanto ao feriado local, de maneira que incida ela tão somente no 

feriado de segunda-feira de carnaval. O acórdão restou assim sumariado:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO LOCAL. 

APLICABILIDADE DO PRECEDENTE VINCULANTE DA CORTE 

ESPECIAL QUE, À LUZ DO ART. 1.003, §6º, DO CPC/15, ENTENDEU 

SER NECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DE RECURSO DIRIGIDO AO STJ. JULGADO COM AMPLA 

PUBLICIDADE E QUE PACIFICOU A OSCILAÇÃO JURISPRUDENCIAL 

EXISTENTE NESTA CORTE (AG. INT NO ARESP 957.821/MS). 

SOLIDEZ JURISPRUDENCIAL. SEGURANÇA JURÍDICA. COERÊNCIA. 

SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL 

QUE LEVOU À CORTE ESPECIAL A FLEXIBILIZAR A ORIENTAÇÃO 

DO PRECEDENTE, ADMITINDO A COMPROVAÇÃO POSTERIOR 

APENAS POR DETERMINADO LAPSO TEMPORAL (RESP 

1.813.684/SP E RESPECTIVA QO). GENERALIZAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO EXCEPCIONAL PARA TODOS OS FERIADOS 

LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SUPERAÇÃO DO 

PRECEDENTE VINCULANTE, MAS SOMENTE DE SUPERAÇÃO DA 

REGRA CRIADA PELO PRECEDENTE. MODULAÇÃO AMPLA, GERAL 

E IRRESTRITA, QUE DEVERIA TER SIDO REALIZADA NO 

JULGAMENTO DO AG. INT NO ARESP 957.821/MS. IMPOSSIBILIDADE 

DE MODULAÇÃO APÓS LONGO PERÍODO. RISCO DE 

INSEGURANÇA JURÍDICA. VIOLAÇÃO À ISONOMIA.

1- O propósito recursal é definir se, a despeito do precedente vinculante da 

Corte Especial no sentido de ser necessária a comprovação da existência 

de feriado local no ato de interposição de recursos endereçados ao STJ 

(AgInt no AREsp 957.821/MS), é admissível estender a modulação de 

efeitos realizada na QO no REsp 1.813.684/SP também a todos os demais 

feriados locais.

2- Com a entrada em vigor do CPC/15, a Corte Especial formou 

precedente vinculante, em 2017, no sentido de que, à luz do art. 1.003, 

§6º, é indispensável a comprovação da existência de todos os 

feriados locais no ato de interposição de recursos dirigidos ao STJ, 

ocasião em que se pacificou a divergência jurisprudencial que havia 

se instalado desde a edição da nova legislação processual (AgInt no 

AREsp 957.821/MS).

3- Desde a fixação da referida tese, todos os órgãos fracionários da Corte 

passaram a aplicar o precedente vinculante, gerando situação de solidez 

jurisprudencial apta a propiciar segurança jurídica, integridade, 

previsibilidade, estabilidade e coerência da jurisprudência.
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4- Em virtude de uma circunstância especificamente relacionada à 

segunda-feira de carnaval, a Corte Especial deliberou pela 

possibilidade de excepcional flexibilização dessa orientação, de modo 

a permitir, por meio da técnica de modulação de efeitos restrita a um 

determinado lapso temporal (até 19/11/2019), a comprovação 

posterior da existência do feriado local de segunda-feira de carnaval 

(QO no REsp 1.813.684/SP).

5- Conjugados a cronologia dos fatos e os objetos das deliberações 

da Corte Especial, conclui-se que a tese jurídica fixada no julgamento 

do AgInt no AREsp 957.821/MS não foi, em nenhum momento, 

implícita ou expressamente, superada pela Corte Especial, o que veda 

a generalização da regra excepcionalmente criada por ocasião do 

julgamento do REsp 1.813.684/SP para todos os demais feriados 

locais.

6- A modulação de efeitos, que é excepcional, deve ocorrer no próprio 

julgamento em que se formou o precedente vinculante e deve constar do 

respectivo acórdão, de modo que, pacificada a divergência jurisprudencial 

existente no âmbito do STJ, não se admite modulação mais de 03 anos 

após a conclusão do julgamento que fixou a tese, sob pena de grave 

insegurança jurídica e violação à isonomia.

7- Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.481.810/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 20/08/2021).

No mesmo sentido, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes da Corte 

Especial do STJ:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. NÃO 

DEMOSTRAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRECEDENTES. 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA EM SENTIDO CONTRÁRIO À 

PRETENSÃO RECURSAL. SÚMULA 168/STJ. INAPLICABILIDADE DO 

ENTENDIMENTO MANIFESTADO NO JULGAMENTO DO RESP 

1.813.684/SP. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

1. A Corte Especial do STJ firmou orientação no sentido de que '(...) nos 

recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo Civil, para 

fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 

comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 

recurso, nos termos da disposição expressa contida no § 6° do art. 1.003 do 

CPC/2015', destacando-se expressamente que '(...) não se aplica à espécie 

o dispositivo no parágrafo único do art. 932 do CPC/15' (AgInt no AREsp 

957.821/MS, Min. RAUL ARAÚJO, Rel. p/Ac. Min. NANCY ANDRIGHI, 

CE, DJe 19/12/2017).
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2. Ao reexaminar o tema na assentada do dia 03/02/2020, a Corte 

Especial acolheu questão de ordem para reconhecer que a tese 

firmada por ocasião do julgamento do REsp. 1.813.684/SP (Rel. p/ 

Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 18/11/2019) é 

restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos 

demais feriados, inclusive os locais - como na hipótese.

3. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO" (STJ, AgInt nos 

EAREsp 1.178.066/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 20/08/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 315/STJ. 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA EM SENTIDO CONTRÁRIO À 

PRETENSÃO RECURSAL. SÚMULA 168/STJ.

(...)

2. Ademais, conforme assentado na decisão monocrática, a Corte Especial 

do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP cujo acórdão foi publicado em 

18.11.2019, decidiu que o feriado local de 'segunda-feira de carnaval' deve 

ser comprovado no ato da interposição do recurso. No referido julgamento, 

a questão foi modulada a fim de permitir a abertura de prazo, para a 

demonstração da ocorrência da suspensão de prazos em virtude de feriado 

local, aos recursos interpostos até a publicação do mencionado acórdão.

3. A Corte Especial, em Questão de Ordem apreciada na sessão de 

3/2/2020, definiu que a modulação de efeitos realizada no julgamento do 

REsp 1.813.684/SP, admitindo a comprovação posterior da suspensão do 

expediente em recursos interpostos até a publicação do respectivo acórdão, 

restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval, não se 

estendendo aos demais feriados locais, como é o caso dos autos. 

4. Em relação a esses, portanto, aplica-se a jurisprudência existente (ou 

seja, é intempestivo o Recurso Especial interposto, na vigência do novo 

CPC, sem comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, 

descabe abrir prazo para comprovação posterior). Precedentes: EDv nos 

EREsp 1.802.269, Ministra Nancy Andrighi, DJe de 10/2/2020; REsp 

1.841.450, Ministra Nancy Andrighi, DJe de 17/2/2020.

5. A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo Código, 'o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 

do recurso', o que impossibilita a regularização posterior. Assim, a 

Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão 

e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em lei 

federal, para os Tribunais de Justiça estaduais. Caso essas datas 

sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo com essa 

previsão, por meio de documento idôneo, no momento da 

interposição do recurso.
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6. Desse modo, forçoso reconhecer que o acórdão embargado está em 

sintonia com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

firmada por esta Corte Especial, o que impõe a incidência da Súmula 

168/STJ a reforçar a inviabilidade dos Embargos de Divergência no caso em 

concreto. Fica ressalvado meu ponto de vista pessoal acerca do Corpus 

Christi e outros feriados 'nacionalizados por costume', tal qual a lógica que 

inspirou o entendimento da CE acerca da segunda-feira de Carnaval.

7. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EAREsp 1.480.033/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe de 01/07/2021).

"AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INADMISSÍVEL. 

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. INTEMPESTIVIDADE. 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR FERIADO LOCAL. CORPUS CHRISTI. 

SÚMULA N. 168 STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A matéria objeto do presente agravo interno foi apreciada 

recentemente pela Corte Especial, que reafirmou o entendimento 

quanto à necessidade de comprovação nos autos de feriado local no 

ato de interposição do recurso interposto sob a vigência do 

CPC/2015. Todavia, modulou os efeitos da decisão, a fim de aplicá-la 

tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão, 

que se deu em 18/11/2019 e quando se tratar do feriado de 

segunda-feira de carnaval.

2. No caso posto, o Ministro Presidente, com fundamento no art. 21-E, V, do 

RISTJ, não conheceu do recurso por considerá-lo intempestivo, cuja decisão 

restou mantida em acórdão, que vem sendo combatido por meio de 

embargos de divergência.

3. A hipótese se refere ao feriado de Corpus Christi, não se aplicando, 

portanto, a modulação dos efeitos, tal qual sedimentado por esta 

Corte Superior.

(...)

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EAREsp 1.336.680/RJ, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/08/2021).

Firmada tal premissa, registra-se que o caso em exame diz respeito ao 

feriado local de 25/01/2022 (Aniversário da cidade de São Paulo).

No caso, a decisão que inadmitira o Recurso Especial foi publicada em 

30/11/2021, terça-feira - na vigência do CPC/2015 –, sendo o Agravo em Recurso 

Especial interposto somente em 26/01/2022, quarta-feira (fl. 335e), após o transcurso do 

prazo recursal de 15 dias úteis.  

No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o expediente 

forense foi suspenso, no dia 25/01/2022, por força da Portaria CATRF3R n° 16, de 

24/08/2021, do Tribunal de Justiça local. Entretanto, a suspensão do prazo recursal, na 

origem, não foi comprovada, por ocasião da interposição do Agravo em Recurso 

MAM83 

AREsp 2089652 Petição : 516000/2022 C54252415550<01:089218@ C4255<041<0:1032542245@
 2022/0076423-3 Documento Página  17 de 20 

Documento eletrônico VDA34138216 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 07/10/2022 15:09:40
Código de Controle do Documento: 01764824-F0A1-43D6-A236-163604607A44



Superior Tribunal de Justiça

Especial, quando já vigente o CPC/2015, o que, como já ressaltado, impossibilita 

sua comprovação posterior, à luz do que dispõem os arts. 1.003, § 6º, e 1.029, § 3º, 

do CPC/2015. 

Nesse sentido, em feitos análogos ao presente, assim já decidiu esta Corte, 

vejamos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 

INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O o feriado do dia 25/01/2019 (Aniversário da Cidade de São Paulo) 

é feriado local, de forma que, à luz da jurisprudência firmada pela 

Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, deveria ter sido 

comprovado no ato de interposição, o que não se verificou in casu, 

sob pena de não conhecimento e não admitindo atuação corretiva 

posterior da parte.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.561.336/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/04/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS PELO 

TRIBUNAL RECORRIDO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. AGRAVO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

2. O aniversário da cidade de São Paulo (25 de janeiro) não é previsto 

como feriado nacional em lei federal e, por isso, se eventualmente for 

feriado local, necessita ser comprovado por documento idôneo.

3. A Corte Especial, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 

6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados pelo novo 

Código, por maioria, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar 

'a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso', de maneira 

que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento 

posterior para demonstrar sua tempestividade (AgInt no AREsp 

957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra 

NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 

19/12/2017).

4. A parte recorrente deve comprovar a ocorrência do feriado local por meio 

de documentação idônea, não servindo a essa finalidade mera menção, no 

corpo da petição, da existência do feriado municipal.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.303.486/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 
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14/11/2018).

Registre-se que o juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito 

a duplo controle, de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, pela 

instância a quo, não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo 

provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 

admissibilidade e em relação ao mérito. 

A propósito, dentre inúmeros precedentes:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. SISTEMA BIFÁSICO. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO 

LOCAL. PROVA POR MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO. ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE. DIA DO SERVIDOR PÚBLICO. NÃO É 

CONSIDERADO FERIADO NACIONAL. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. Ação de execução.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso, o que impossibilita a regularização posterior.

3. A análise da admissibilidade do recurso especial realizada pelo 

Tribunal de origem não vincula esta Corte, em razão de se tratar de 

procedimento bifásico. Precedentes.

4. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou suspensão do 

expediente forense deve ser feita pela parte interessada por meio de 

documento idôneo, não servindo cópia do calendário do judiciário ou notícia 

extraídos da internet. Precedentes.

5. O STJ possui o entendimento de que o dia do servidor público (28 

de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os 

dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus 

Christi não são feriados nacionais, em razão de não haver previsão 

em lei federal, de modo que o dever da parte de comprovar a 

suspensão do expediente forense quando da interposição do recurso, 

por documento idôneo, não é elidido. Precedentes.

6. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 

CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando 

de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade do 

apelo nobre.

7. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.867.014/AM, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 19/08/2021).

Destaque-se, por fim, que, consoante já decidiu esta Corte, "a regra do art. 

376 do novo CPC (antigo art. 337 do CPC/73), segundo a qual a parte que alega direito 
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local somente lhe provará teor, vigência e conteúdo se houver determinação judicial, 

situa-se no âmbito da teoria geral da prova e serve às instâncias ordinárias na 

atividade instrutória da causa, não se aplicando, todavia, ao juízo de admissibilidade 

de recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, que possui regra específica. 

Precedente." (REsp 1763167/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/02/2020, DJe 26/02/2020)" (STJ, 

AgInt no AREsp 2.030.926/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

DJe de 11/05/2022).

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por seus 

próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
 

  

 

MAM83 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.089.652 / SP
Número Registro: 2022/0076423-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10003396020198260588 60749990620194039999

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO LOPES BRANDI FILHO
ADVOGADO : JOAO CARLOS FELIPE - SP213715
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - HÍBRIDA (ART. 48/106)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO LOPES BRANDI FILHO
ADVOGADO : JOAO CARLOS FELIPE - SP213715
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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